
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 553.355 - SP (2019/0380533-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATHEUS NASCIMENTO REIS (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA FARIA DA SILVA  - SP353909 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. DECISÃO CASSADA 
PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO DE QUE O PACIENTE SEJA 
SUBMETIDO A EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.  
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
DESPROVIDO. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos.

II - No caso, o eg. Tribunal a quo cassou a r. decisão que deferiu a progressão 
de regime ao paciente e determinou a realização de exame criminológico, com 
fundamento, apenas, na gravidade abstrata dos crimes praticados e na longa pena 
a cumprir, não apontando elementos concretos ocorridos durante a execução da pena, 
aptos a impedir o benefício. 

III - Dessarte, foi concedida a ordem, de ofício, para cassar o v. acórdão 
proferido no agravo em execução e restabelecer a r. decisão do d. Juízo das execuções 
que concedeu a progressão ao regime semiaberto ao paciente, em razão da 
constatação da flagrante ilegalidade. 

Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 553.355 - SP (2019/0380533-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATHEUS NASCIMENTO REIS (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA FARIA DA SILVA  - SP353909 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática por mim proferida às fls. 65-72, na qual não 

conheci do habeas corpus por ser sucedâneo de recurso especial, mas concedi a ordem, de 

ofício, para restabelecer a r. decisão do d. Juízo da execução que concedeu ao paciente a 

progressão ao regime semiaberto.

Nas razões de agravo, o Ministério Público Federal sustenta que o eg. Tribunal 

de origem apresentou fundamentos concretos à realização do exame criminológico, 

asseverando, ainda que "trata-se de pedido de regime aberto para condenado à pena total 

de 17 (dezessete) anos, 06 (seis) meses e 16 (dezesseis) dia de reclusão, em regime inicial 

fechado, pela prática de crimes de roubos qualificados, ameaça e tráfico de drogas, com 

o seu término previsto para 23/02/2034, conforme Boletim Informativo (fls. 09/13) e 

Folha de Antecedentes (fls. 28/31), o que requer máxima cautela na análise do pleito" (fl. 

77).

Requer, ao final, o provimento do agravo para revogar a concessão da ordem a 

fim de que seja restabelecido o acórdão do eg. Tribunal de origem.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. 
DECISÃO CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
DETERMINAÇÃO DE QUE O PACIENTE SEJA 
SUBMETIDO A EXAME CRIMINOLÓGICO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS 
PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.  
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO. 

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - No caso, o eg. Tribunal a quo cassou a r. 
decisão que deferiu a progressão de regime ao paciente 
e determinou a realização de exame criminológico, com 
fundamento, apenas, na gravidade abstrata dos 
crimes praticados e na longa pena a cumprir, não 
apontando elementos concretos ocorridos durante a 
execução da pena, aptos a impedir o benefício. 

III - Dessarte, foi concedida a ordem, de ofício, 
para cassar o v. acórdão proferido no agravo em 
execução e restabelecer a r. decisão do d. Juízo das 
execuções que concedeu a progressão ao regime 
semiaberto ao paciente, em razão da constatação da 
flagrante ilegalidade. 
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 Agravo regimental do Ministério Público Federal 
desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Presentes os 

pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo.

Pretende o Ministério Público Federal, ora agravante, o provimento do agravo 

regimental para que seja reformada a decisão monocrática, denegando-se a ordem a fim de 

que seja restabelecido o v. acórdão do eg. Tribunal a quo que determinou a realização de 

exame criminológico como requisito para a progressão de regime. 

Em que pesem os argumentos do il. Membro do Parquet Federal, quanto aos 

alegados fundamentos concretos para a realização do exame criminológico, todavia, razão 

não lhe assiste.

Inicialmente, cumpre salientar, verifica-se que há um equívoco quanto ao regime 

concedido, porquanto não se trata de progressão ao regime aberto, como aduziu o 

Ministério Público, tratando-se de progressão ao regime semiaberto, como se verifica da r. 

decisão do d. Juízo da Vara das Execuções: "diante da presença dos requisitos legais, 

defiro o pedido do sentenciado Matheus Nascimento Reis, R.G. nº 49.044.107, 

promovendo-o ao regime semiaberto" (fl. 21 - grifei).

Superado tal equívoco, cumpre verificar que, no presente caso, a eg. Corte a 

quo, ao cassar a r. decisão do d. Juízo de 1º Grau, referiu-se, apenas, à gravidade abstrata 

dos delitos pelos quais o paciente foi condenado. Destaco excertos do v. aresto (fls. 

28-31 - grifei):

"Em que pese a alegação da defesa, de que o agravado possui bom 
comportamento, conforme informações contidas no atestado emitido pela autoridade 
competente (fls. 08), cabe salientar que é um dever necessário do sentenciado ter bom 
comportamento para pleitear ao Poder Público benesses concedidas pela lei durante o 
cumprimento da pena.
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 No presente caso, o sentenciado praticou diversos crimes, dentre eles 
dois roubos, crimes extremamente graves, que envolvem violência ou grave ameaça 
contra vítima, além de tráfico de drogas, delito equiparado ao hediondo, como ja 
mencionado, de modo que maior cautela deve haver para o deferimento de qualquer 
benefício, exigindo uma análise mais detalhada, sobretudo quanto ao requisito subjetivo, 
para que demonstre estar reabilitado, merecendo retornar ao convívio social.

Ora, não seria possível desconsiderar nesse momento as conseqüências 
das empreitadas criminosas do condenado, e sua personalidade voltada ao 
cometimento de crime, o que requer uma avaliação minuciosa da conduta do apenado.

Logo, a decisão de 1º grau deve ser reformada, pois ausente o requisito 
subjetivo, não sendo possível o deferimento do benefício.

Ademais, verifico que Matheus não foi submetido ao exame criminológico, 
perícia complementar necessária para avaliar se o sentenciado preenche os requisitos 
subjetivos mínimos para concessão do benefício almejado.

(...)
Portanto, necessária se torna a realização do exame criminológico para 

que se possa melhor avaliar se o sentenciado reúne, ou não, condições pessoais para 
concessão de novos benefícios.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso Ministerial para 
cassar a decisão de 1º grau, que concedeu progressão de regime ao sentenciado Matheus 
Nascimento Reis, e determino a realização de exame criminológico, a fim de verificar o 
eventual preenchimento do requisito subjetivo, antes de nova concessão de benefícios."

Consoante afirmado na decisão impugnada, constata-se dos autos que o eg. 

Tribunal estadual, ao indeferir a progressão de regime e determinar a realização de exame 

criminológico, fundamentou sua decisão na gravidade abstrata dos crimes cometidos, quais 

sejam, "dois roubos, crimes extremamente graves, que envolvem violência ou grave 

ameaça contra vítima, além de tráfico de drogas, delito equiparado ao hediondo", 

aliado à longa pena a cumprir, deixando de apontar elementos concretos eventualmente 

ocorridos durante a execução da pena, aptos a demonstrar a ausência do requisito 

subjetivo. 

Assim, os fundamentos utilizados não se mostram idôneos para afastar o 

requisito subjetivo e indeferir a progressão de regime, pois o julgador deve indicar 

elementos concretos extraídos da execução da pena, consoante entendimento firmado por 

esta Corte Superior de Justiça, como bem salientado na decisão agravada, bem como nos 

termos dos seguintes julgados que trago à colação:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
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 DE REGIME. BENEFÍCIO CASSADO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. A teor dos precedentes deste Superior Tribunal, ao 
indeferir a progressão de regime prisional por inadimplemento do requisito 
subjetivo, o julgador deve mencionar elementos desabonadores 
relacionados ao histórico carcerário do apenado.

2. A gravidade abstrata dos crimes objeto da execução 
penal, a longa pena a cumprir e a existência de faltas graves cometidas 
há muito tempo, a princípio, não constituem fundamento idôneo para 
cassar a progressão ao regime semiaberto concedida pelo Juízo de 
primeiro grau.

3. O Tribunal de Justiça pode discordar, de forma 
motivada, do resultado favorável de exame criminológico, pois não está 
adstrito à opinião dos especialistas. Contudo, os trechos de avaliação 
psicológica e de exame de personalidade, transcritos no acórdão, não 
evidenciam impeditivo para a gradativa reinserção do apenado, que já 
cumpre pena no regime semiaberto há mais de um ano, sem nenhum 
relato desabonador de sua conduta, inclusive com submissão a novo 
exame criminológico, favorável à sua inserção em regime aberto.

4. A realidade dos internos do sistema penitenciário nacional 
que, comumente, são associados a facções, sem individualizada 
participação do paciente nas ações de grupo criminoso, não pode justificar 
o cumprimento da integralidade da pena em regime fechado.

5. Habeas corpus concedido para restabelecer a decisão do 
Juízo das Execuções" (HC n. 417.318/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 16/10/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO  DE  REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
NECESSIDADE  DE  JUSTIFICAÇÃO  CONCRETA DA DECISÃO QUE 
DETERMINA SUA REALIZAÇÃO  COMO  CONDIÇÃO  À 
PROGRESSÃO. SÚMULA N. 439 DO STJ. WRIT NÃO  CONHECIDO.  
ORDEM CONCEDIDA. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem  prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade  na  
liberdade de locomoção do paciente. 

2. Para fins de progressão  de regime, a determinação de 
prévio exame criminológico, para  avaliação  do  requisito subjetivo do 
apenado, não foi abolida pelo  art.  112 da Lei de Execução Penal - LEP, 
alterado pela Lei n. 10.792/2003,   sendo   permitida  sua  realização,  
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 desde  que  haja fundamentação   concreta  a  demonstrar  a  efetiva  
necessidade  da perícia.  Entendimento  da  Súmula  n.  439  do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ.

3.  A gravidade abstrata do delito praticado e a 
longevidade da pena a  cumprir  não  se  prestam,  por  si  sós,  como  
fundamentos para determinar a realização do exame criminológico, 
tendo em vista que a exigência  da  perícia  técnica  deve  se  
fundamentar  em elementos concretos,  constante da execução da pena, 
que atestem o demérito do sentenciado.

Habeas  Corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de  
ofício, para restabelecer  a  decisão  monocrática  que  concedeu  ao  
paciente a progressão ao regime semiaberto" (HC n. 402.059/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 24/8/2017, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.  
EXECUÇÃO  PENAL. PROGRESSÃO CARCERÁRIA. TRIBUNAL  QUE  
INDEFERE  O  BENEFÍCIO  E  DETERMINA  A REALIZAÇÃO  DE  
EXAME  CRIMINOLÓGICO  COM  BASE NA QUANTUM DA PENA E 
NATUREZA  DOS  CRIMES.  GRAVIDADE  ABSTRATA DOS DELITOS 
PRATICADOS E LONGEVIDADE  DA PENA QUE NÃO SE PRESTAM A 
AFASTAR A IMPLEMENTAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Segundo a dicção do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
para que o reeducando faça jus à promoção  carcerária  é  necessário  o 
preenchimento  de requisitos objetivo e subjetivo. 

2. Não obstante a gravidade  dos  delitos  praticados  pelo  
paciente, a progressão de regime  lhe  foi  afastada  pelo  Tribunal  de  
origem  com  base em fundamentos inidôneos, consubstanciados apenas 
na quantidade de pena a cumprir e na natureza dos crimes. Precedentes.

3.  Diante  do  flagrante constrangimento ilegal, faz-se 
imperiosa a concessão  da  ordem  de habeas corpus de ofício para 
restabelecer a decisão singular que deferiu ao paciente a progressão de 
regime.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
328.490/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 26/4/2017, 
grifei).

Destarte, salienta-se ainda que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:
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 "AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL   DE   ORIGEM.  SUPRESSÃO  
DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA   DE   
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE  CADA  CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS  FUNDAMENTOS  CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo  o  entendimento  vigente  neste  Superior  
Tribunal  de Justiça,  a  modificação  de  decisão  por meio de agravo 
regimental requer a  apresentação   de  argumentos  capazes  de  alterar  
os fundamentos anteriormente firmados.

2.  No  caso em  exame,  os  agravantes  insurgem-se contra 
decisão proferida  por esta  relatoria, no julgamento monocrático de 
habeas corpus  impetrado perante esta Corte Superior, a qual, em virtude 
da ausência de debate da controvérsia pelo Tribunal a quo, reconheceu a 
impossibilidade  de  análise  do  mandamus, sob pena de supressão de 
instância.

3. No acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, 
constata-se que a tese  referente  à  ilegalidade  da transferência dos 
recorrentes de estabelecimento  prisional não foi  debatida,  em  virtude  
do reconhecimento  da ausência dos requisitos intrínsecos e extrínsecos 
necessários para o conhecimento do agravo em execução interposto.

4.  Ademais,  o  decisum  impugnado também entendeu ser 
impossível a análise  do habeas  corpus  impetrado,  ante  a  inexistência  
de individualização  da  situação  específica de cada condenado, 

5. Nos termos  do artigo 654, § 1º, alínea "a" do Código de 
Processo Penal, seguido  pela  jurisprudência  vigente  neste  Superior 
Tribunal de Justiça, não é cabível habeas corpus coletivo sem a  devida 
identificação do paciente que sofre  ou está ameaçado de sofrer violência 
ou coação na sua liberdade de locomoção. Precedentes.

6. Assim, inexistindo novos fundamentos capazes de 
modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão.

7. Agravo improvido" (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/8/2017).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

 1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 

Documento: 1921355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/03/2020 Página  9 de 4



 
 

 regimental.
2. O reconhecimento do tráfico privilegiado foi negado 

porquanto as instâncias ordinárias indicaram como fundamentação para 
negar a aplicação da redutora do art. 33, §4°, a razão de que o paciente 
montou uma "boca de fumo" em sua própria residência, efetuando 
comércio cotidiano de narcóticos, o que denota a dedicação do paciente ao 
tráfico de drogas.

3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 31/8/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATHEUS NASCIMENTO REIS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATHEUS NASCIMENTO REIS (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA FARIA DA SILVA  - SP353909 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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